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A DINÂMICA DA CAPELA DO RATO 
António Araújo*
No dia 30 de Dezembro de 1972, por volta das 19:30, seis pessoas 
aproximam-se do altar da Capela de Nossa Senhora da Bonança, a «Capela 
do Rato», situada na Calçada Bento da Rocha Cabral, n.º 1-B, em Lisboa. 
Do grupo destaca-se uma mulher, Maria da Conceição Moita, que se 
aproxima do microfone e anuncia que se encontrava ali, em nome de um 
grupo de cristãos, para «comunicar uma decisão e pôr um problema a 
toda a comunidade», lendo uma declaração dando conta de uma «vigília 
de 48 horas», em jejum, como forma de protesto contra a guerra colonial. 
Cerca das três horas da madrugada aprova-se uma moção conde-
nando a cumplicidade dos bispos «na política de exploração colonial 
praticada pelo governo fascista português.» No dia seguinte, celebram-
-se missas, às 11 e às 12h30. De tarde, prosseguem os debates, sob o 
lema «A Paz é Possível», que o Papa Paulo VI anunciara como consigna do 
Dia Mundial da Paz. Nessa altura, reuniam-se já cerca de duas centenas 
de pessoas no local. É aprovada uma segunda moção que, entre o mais, 
considerava «justa a luta dos povos das colónias». Enquanto decorrem 
os debates e as orações, rebentam vários petardos na região da Grande 
Lisboa, espalhando panfletos que, em nome dos «Trabalhadores Revolu-
cionários», apelam a todos a que compareçam na Capela do Rato. Inad-
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vertidamente, as explosões acabam por ferir algumas crianças, duas delas 
com gravidade. 
No final desse dia, cerca das 19 horas, as forças policiais começam 
a concentrar-se em redor da Capela. Pelas 20h30, estão no local dez car-
rinhas com polícia de choque e cães. O trânsito é controlado e a zona 
encontra-se isolada. Após um breve compasso de espera, um graduado da 
Polícia de Segurança Pública, o conhecido capitão Américo Maltez Soares, 
entra na Capela e, pelas 20h45, dá um prazo de dez minutos para que 
os participantes abandonem o templo. Segundo os relatórios policiais, as 
pessoas não acatam a ordem e começam a cantar em coro «Perdoai-lhes, 
Senhor, que eles não sabem o que fazem». Agentes da polícia entram no 
edifício e prendem dezenas de pessoas, que são transferidas em duas car-
rinhas para a esquadra da PSP, nas imediações. Depois de identificadas, 
foram postas em liberdade, à excepção de catorze, que seriam levadas para 
o Governo Civil e, já de madrugada, para a prisão de Caxias, onde perma-
necem cerca de quinze dias à guarda da Direcção-Geral de Segurança. 
As autoridades determinam o encerramento da Capela, mas, no 
dia seguinte, por ordem expressa do Patriarca de Lisboa, são celebradas 
missas. No final delas, os celebrantes são detidos pela Direcção-Geral de 
Segurança e levados à sua sede, na Rua António Maria Cardoso. Permane-
cem aí até D. António Ribeiro se ter deslocado à sede da DGS para obter 
a libertação dos dois sacerdotes detidos, o que ocorre praticamente de 
imediato. 
Ao que parece, a Direcção-Geral de Segurança não teve participação 
directa nem conhecimento prévio da entrada da PSP na Capela do Rato. 
A acção da PSP terá sido determinada pelo próprio Ministro do Interior, 
Gonçalves Rapazote, como este refere numa incisiva carta que, sobre este 
caso, dirige ao Patriarca de Lisboa. O caso terá ampla repercussão nacio-
nal e internacional, sendo tema de uma comunicação ao país do Presi-
dente do Conselho, Marcello Caetano, de uma Nota do Patriarcado e de 
uma inflamada discussão na Assembleia Nacional. 
Considerado um dos mais emblemáticos – muito provavelmente, o 
mais emblemático – dos gestos do oposicionismo católico à ditadura do 
Estado Novo, o «caso da Capela do Rato» teve, ainda que indirectamente, 
influência na queda do regime. É sintomático que, logo após o 25 de 
Abril de 1974, o representante da CIA em Lisboa, na primeira grande 
análise dos acontecimentos que envia aos Estados Unidos, refira este epi-
sódio como exemplo da dissidência daqueles que, durante anos, foram 
dos principais esteios do regime de Salazar e de Caetano: os católicos. 
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* * *
Realizada precisamente na viragem de ano de 1972 para 1973, a vigília 
da Capela do Rato teve lugar numa altura em que Portugal atravessava um 
período singular da sua História recente. Do ponto de vista político, Mar-
cello Caetano era um dirigente que cada dia se encontrava mais isolado 
entre as elites: desiludira as esperanças de liberalização em que muitos 
acreditaram e, para os mais conservadores, que se agrupavam em torno 
da figura do Presidente da República, não estava à altura da tremenda 
responsabilidade de salvaguardar o legado do seu antecessor. O povo, 
na sua esmagadora maioria, permanecia despolitizado, preocupando-se 
mais em tratar da sua vida e fugir da miséria dos campos, rumo às cidades 
ou à emigração para o estrangeiro. Para as classes médias começavam a 
fazer-se sentir os efeitos do crescimento económico sem precedentes que 
os governos de Marcello registaram. Porém, e algo paradoxalmente – mas 
à semelhança do que sucedia noutros países ocidentais –, o aumento dos 
padrões de bem-estar não trazia consigo um acréscimo visível do apoio 
ao regime político, sobretudo entre a juventude. Pelo contrário, a melho-
ria das condições de vida e o crescente acesso à informação vinda «lá 
de fora» e a modelos comportamentais importados faziam nascer novas 
expectativas, de natureza «cultural», as quais, por terem implicações polí-
ticas, o marcelismo não podia satisfazer. De qualquer modo, os portu-
gueses, na sua maioria, pareciam não vislumbrar uma alternativa política 
credível ao governo de Marcello Caetano. Todavia, não lhe expressavam 
apoio de forma vibrante e entusiástica, até porque talvez o não sentissem 
com essa intensidade e, por outro lado, porque o regime se eximia agora 
a grandes encenações de propaganda, excepto as visitas que, quebrando 
a tradição instituída pelo seu antecessor, o novo Presidente do Conselho 
fazia pelo país e pelo Ultramar.
Terá sido precisamente uma viagem de Marcello Caetano a África, 
a par do compromisso que assumira com Américo Thomaz ao ascender 
à chefia do Governo, que tornou definitiva no seu espírito a ideia de 
que, enquanto mandasse, os territórios ultramarinos não seriam inde-
pendentes nem as gentes que lá viviam seriam deixadas à sua sorte. Além 
do mais, Marcello Caetano não era um democrata. Nunca escondeu, de 
resto, que a democracia não constava do seu programa político, pelo que 
só por ingenuidade ou wishful thinking alguns, com destaque para os 
deputados «liberais», puderam acreditar que, com a chegada de Marcello 
ao poder, se registariam mudanças de fundo, susceptíveis de conduzir o 
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país, a breve trecho, rumo à democracia que, segundo acreditavam, era o 
que verdadeiramente separava Portugal do resto da Europa. Pensava-se, 
aliás, que o país deixaria de ser «atrasado» desde que lhe fosse concedida 
a «liberdade» – o que, como se veria, não aconteceu. 
Pese o apoio em surdina que o regime ainda detinha junto de uma 
parcela muito significativa da população, o efeito corrosivo da guerra 
começava a fazer-se sentir sobre sectores cada vez mais vastos da opinião 
pública. De pouco adianta, por isso, discutir se a situação no terreno 
se encontrava ou não controlada do ponto de vista operacional ou mili-
tar. O ponto fulcral é que, na Metrópole, os custos políticos e sociais do 
gigantesco esforço de guerra se tornavam insuportáveis. Daí que, a breve 
trecho, uma qualquer solução teria de ser encontrada, sob pena de o 
regime cair por causa das suas colónias. Pensando talvez numa fórmula 
de associação de Estados, Marcello Caetano ainda ensaiou discretamente 
algumas tentativas de aproximação aos movimentos de libertação – os 
quais, de resto, também atravessavam uma situação difícil –, mas as nego-
ciações acabariam por ser interrompidas numa fase muito embrionária, o 
que adensou a ideia de que o regime e a guerra eram indissociáveis, pelo 
que no destino de um se jogava o destino de outro. Como uma vitória 
militar retumbante se encontrava longe do horizonte, o final do Estado 
Novo era, pois, uma questão de tempo. E, a partir de dada altura, Mar-
cello Caetano sabia-o, não sendo por acaso que, por mais de uma vez, 
solicitou a sua exoneração ao presidente Thomaz. A reeleição deste, por 
sua vez, aprofundara o binómio regime/guerra que atrás se referiu. Ora, 
foi justamente esse binómio que os católicos do Rato vieram questionar. 
Melhor dizendo, ao falarem de «paz» num país em guerra, os promotores 
da vigília não vinham apenas contestar a política ultramarina do Governo. 
No limite, todo o regime era interpelado nos seus fundamentos. E, de 
caminho, mas num plano secundário, criticava-se a cumplicidade da hie-
rarquia da Igreja com esse regime. 
O posicionamento da minoria vanguardista de católicos – que, 
naturalmente, nunca deixaram de sublinhar a sua «catolicidade», quer 
por convicção, quer como dispositivo propagandístico e forma de auto-
defesa – correspondia, em larga medida, ainda que em termos distintos, 
ao activismo que também se fazia sentir no meio estudantil. Se é certo 
que a maioria do país estava alheada da política ou apreciava silencio-
samente o bem-estar material e o «reformismo» trazidos por Caetano, 
as minorias activas, e progressivamente extremadas, ocupavam a tota-
lidade do espaço público do oposicionismo. O Partido Comunista fora 
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ultrapassado na contestação ao regime e, notoriamente, perdera o con-
trolo do movimento estudantil, que dava mostras de crescente ebulição 
e ousadia transgressora. Nas vésperas do 25 de Abril, as universidades 
estavam praticamente fora do controlo do poder político, não tendo 
obtido êxito a tentativa de restaurar a ordem através da força e da con-
traproducente vigilância dos «gorilas». A oposição moderada tinha difi-
culdades em se afirmar e apenas em 1973 – ou seja, praticamente nas 
vésperas da revolução – os socialistas decidem agrupar-se, reunindo for-
ças numa localidade da Alemanha ocidental. Em boa medida, também 
a oposição ao regime sofrera os efeitos da guerra de África e só tardia-
mente emergiu um consenso em torno da defesa do direito dos povos 
colonizados à autodeterminação e, depois, à independência. Até então, 
os herdeiros do republicanismo reviralhista mantiveram-se apegados a 
uma concepção imperial de «Nação Una» da qual tiveram grande dificul-
dade em libertar-se. Viviam, ademais, comprimidos entre dois extremos, 
o que os conduziu a uma posição ambígua e à tomada de atitudes erráti-
cas, drama que afectou sobremaneira os membros da chamada «ala libe-
ral», que em poucos anos passaram da crença numa possibilidade de 
auto-regeneração do regime através de medidas de tipo legalista para a 
mais completa desilusão quanto à autenticidade do reformismo de Cae-
tano. Também este, aliás, ficara isolado, reduzido ao convívio de meia-
-dúzia de fiéis que regularmente almoçavam num restaurante da linha 
do Estoril. As elites, decididamente, tinham abandonado o projecto 
político do marcelismo. Os «liberais» e os «ultras» odiavam-se – e não 
escondiam esse ódio em inflamados debates que travavam no hemiciclo 
de São Bento, transformado agora numa arena de acesas controvérsias 
públicas, impensáveis nos tempos do doutor Oliveira Salazar. Outrora 
um pilar do Estado Novo, as Forças Armadas, por sua vez, mostravam-
-se também divididas, fractura que espelhava, em boa medida, a divisão 
hierárquica entre o corpo de oficiais superiores e a restante oficialidade. 
Noutro plano, emergiram organizações de luta armada que, apesar de 
praticamente debeladas pela polícia política (com a relativa excepção 
das Brigadas Revolucionárias), conseguiram realizar actos de sabota-
gem que, naturalmente, alcançaram grande impacto junto da opinião 
pública urbana, gerando nela sentimentos de insegurança e intranqui-
lidade. As autoridades, ao publicitarem os estragos causados pela luta 
armada, acabaram por alimentar tais sentimentos de insegurança. Ao 
invés de desvalorizarem os atentados na Metrópole, contribuíram para 
disseminar entre a população ordeira a noção de que o «terrorismo» 
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não era um fenómeno que afectava apenas os soldados perdidos nos 
confins de África.
Na cena internacional, talvez Portugal não estivesse tão isolado 
quanto por vezes se julga. Crescera, porém, em diversos países e em vários 
sectores, a noção de que o colonialismo português era um arcaísmo que, 
além de causar mortos e estropiados, atentava contra os legítimos direi-
tos de povos que haviam sido vilmente explorados durante séculos. Os 
incidentes verificados no decurso da visita de Marcello Caetano a Londres 
são bem um reflexo de que a opinião pública internacional era adversa 
ao Estado Novo e não se deixava seduzir pelos chavões propagandísti-
cos do «luso-tropicalismo» e da «originalidade» da presença portuguesa 
além-mar. Os grupos oposicionistas e os movimentos de libertação, de 
resto, cedo se aperceberam da importância da «internacionalização» da 
sua mensagem e de há muito possuíam raízes e pontos de contacto nas 
principais capitais do Ocidente. 
Para piorar as coisas, a Santa Sé de Paulo VI mostrava-se cada vez 
menos disposta a aceitar o argumentário diplomático português, tanto 
mais que a ele se opunham os testemunhos vividos de missionários que 
davam conta de massacres perpetrados contra populações civis indefe-
sas. Acima de tudo, o colonialismo português era um fenómeno démodé, 
pouco sintonizado com os novos «sinais dos tempos» que o Concílio 
Ecuménico abraçara entusiasticamente. Paulo VI pode, a dada altura, 
ter procurado estancar o excesso de aggiornamento que alguns preten-
diam imprimir à dinâmica pós-conciliar. Mas, no que respeita à África 
portuguesa, a sua política tornou-se progressivamente mais clara e inci-
siva. A «audiência» concedida aos líderes dos movimentos de libertação 
constituiu um gesto simbólico cujas consequências político-diplomáticas 
Montini, como era seu timbre, havia sopesado com o maior cuidado e a 
máxima ponderação. Tratou-se de um sinal inequívoco de que, a ter de 
escolher, Roma estaria do lado dos africanos. Marcello ficou chocado. 
E a Igreja portuguesa, de que lado estaria? Nunca é fácil estabelecer 
generalizações quanto a uma estrutura tão vasta, plural e diversificada. 
De igual modo, é simplista reduzir a questão a uma lógica maniqueísta 
de apoio vs. contestação ao Estado Novo, agora rebaptizado de «Estado 
Social». Entre o apoio declarado e a contestação aberta existia uma infi-
nidade de posições individuais e até colectivas. No caso da Igreja, houve 
uma mudança de postura de um conjunto muito vasto de sacerdotes 
moderados, que, para mais, actuavam em «rede» e dispunham de ligações 
a diversos leigos já na altura proeminentes na sociedade portuguesa. Esta 
39
A dinâmica da Capela do Rato
é uma realidade fundamental para compreender o modo como se forjou 
uma parcela muito significativa das elites que iriam deter papel de relevo 
no pós-25 de Abril, e que, frequentemente, escapa ao olhar dos observa-
dores, que tendem a concentrar atenções nos casos de clérigos ou leigos 
mais controversos, como José da Felicidade Alves ou Mário de Oliveira. A 
equipa sacerdotal responsável pela Capela da JEC – Alberto Neto, Antó-
nio Janela e Armindo Garcia – representa um bom exemplo daqueles que, 
mantendo-se no seio da Igreja e não desrespeitando as ordens da hierar-
quia, estavam cada vez mais afastados da ditadura. De facto, a posição da 
Igreja não era, claramente, a do punhado de sacerdotes ou ex-sacerdotes 
que decidiram trilhar caminhos do mais extremo radicalismo – eclesial, 
mas também político e ideológico. Contudo, torna-se igualmente proble-
mático reduzir a postura da Igreja à dos prelados mais conservadores. É 
inquestionável que a hierarquia, de um modo geral, se mostrava alinhada 
com o regime, sendo o caso do bispo do Porto uma clara excepção nesse 
contexto. Mas é curioso observar também que essa mesma hierarquia 
perfilha – ou, pelo menos, não rejeita abertamente – a «avançada» Carta 
Pastoral no 10.º aniversário da Pacem in terris, cuja autoria material se 
deve ao novo Patriarca de Lisboa, D. António Ribeiro. Quando ocorrem os 
acontecimentos do Rato, o Patriarca ainda não ascendera ao cardinalato. 
No seu passado, existiam episódios que revelavam não estar totalmente 
em sintonia com o Estado Novo. O regime, de resto, mostrara já alguma 
desconfiança relativamente a António Ribeiro, ao vetar oficialmente a sua 
designação para bispo. Não se tratava, porém, de um radical. De modo 
algum. Era, em todo o caso, uma personalidade que se mostrava intransi-
gente sempre que o poder político lesava aquilo que considerava serem 
direitos ou prerrogativas da Igreja, algo que, sublinhe-se, o seu antecessor 
também fizera. Daí que, na sequência do episódio do Rato, onde revela 
firmeza e coragem na defesa dos sacerdotes detidos pela polícia política, 
D. António Ribeiro haja mantido uma relação tensa com o Ministro do 
Interior, Gonçalves Rapazote, o que é atestado pela correspondência que 
então trocam. A Nota que o Patriarcado emite na altura caracteriza-se por 
alguma ambiguidade – ou, melhor dizendo, não se coloca abertamente 
do lado dos participantes na vigília, retirados pela polícia do interior de 
um templo religioso sem a prévia autorização da autoridade eclesiástica. 
O Patriarca realçou esse ponto, tendo o cuidado de não avalizar a posição 
daqueles que haviam utilizado um lugar de culto para propósitos que, 
indubitavelmente, transcendiam o âmbito eclesial para se situarem numa 
órbita que relevava já do domínio do «político».
40
António Araújo
Com efeito, e sem quaisquer intuitos pejorativos, o sentido da vigília 
realizada na Capela do Rato nos dias 30 e 31 de Dezembro de 1972 pode 
resumir-se numa palavra: propaganda. Aquilo que os seus promotores 
buscavam era, acima de tudo, que o debate sobre a guerra colonial aí tra-
vado tivesse o maior impacto junto da opinião pública. E, nesse particu-
lar, triunfaram por completo. A «acção do Rato» não se resume à reunião 
ocorrida na Capela, compreendendo ainda os petardos feitos explodir 
pelas Brigadas Revolucionárias na região da Grande Lisboa. Tal «acção» 
e as reacções que se lhe seguiram – do Governo, dos deputados «ultras» 
na Assembleia Nacional, do Patriarcado – criaram indiscutivelmente um 
«caso». Isso basta para considerar que a iniciativa de um pequeno grupo 
de meia dúzia de católicos foi um gesto espectacular coroado de êxito, 
o qual viria a ser extremamente relevante para que, no pós-25 de Abril, 
a Igreja não pudesse ser conotada por inteiro com o anterior regime. É 
sintomático que, nas celebrações do 1.º de Maio de 1974, Nuno Teotónio 
Pereira, uma das principais figuras da vigília do Rato, haja sido convidado 
a falar às massas, e a fazê-lo, sublinhe-se, na qualidade de «católico». O 
novo regime reconhecia que existiam católicos «bons», como reconhecia 
o papel que os católicos de vanguarda tiveram nos tempos da oposição. 
Foi grande o serviço prestado à Igreja pelo êxito da vigília da paz de finais 
de 1972. 
É precisamente o êxito da «acção do Rato» que desaconselha, por 
desnecessárias, as tentativas de alguma mitificação do evento que foram 
levadas a cabo nos tempos vindouros – e que, de alguma forma, ainda 
perduram. A Capela da JEC tornou-se um lieux de mémoire da «luta anti-
fascista» com todas as consequências – com todas as consequências nega-
tivas – que daí resultam para a exacta compreensão do seu significado 
histórico. 
Importa, de facto, desmistificar o caso da Capela do Rato, pois só 
assim o poderemos compreender na sua exacta dimensão – e, no fundo, 
fazer-lhe justiça do ponto de vista da História, resgatando-o da inevitável 
usura do tempo. Apontar ambiguidades ao projecto político-religioso dos 
católicos do Rato, por exemplo, não equivale a menorizar o alcance da 
vigília. Significa, pelo contrário, compreender as dificuldades de afirma-
ção da última geração que em Portugal foi formada e socializada no seio 
da Igreja Católica. 
Justamente por isso, a história da vigília do Rato dificilmente pode 
ser feita pelos seus protagonistas. Mas também não deve ser feita contra 
eles. Assim, não se deve forçar uma alternativa crítica à «história oficial» 
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da jornada de debate da Capela do Rato. Deve, em todo o caso, colmatar-
-se as lacunas e corrigir alguns erros da «história oficial» que tem domi-
nado as evocações dos sucessos ocorridos na Calçada Bento da Rocha 
Cabral no final do ano de 1972. Assim, recordar a existência de vítimas 
dos petardos das Brigadas Revolucionárias representa não mais do que 
colmatar uma omissão dessa «história oficial». Outro aspecto importante, 
esse mais conhecido, é a ligação às Brigadas Revolucionárias. A maior 
parte dos protagonistas da vigília ainda hoje convive mal com tal ligação. 
O facto é que ela existiu, representou uma transformação estrutural do 
modelo tradicional da oposição católica, construída até aí em torno de 
publicações clandestinas e abaixo-assinados, e deu um contributo essen-
cial para aquilo que era o objectivo primeiro deste acto: alcançar uma 
projecção pública que outros gestos de rebeldia do passado, com desta-
que para a vigília de São Domingos, não tiveram. 
Mas mesmo aqui há algo de perturbador para os protagonistas da 
velada do Rato. O encontro ficou marcado como um sinal da contestação 
de católicos ao Estado Novo. Ainda hoje, a memória difusa do que se 
passou na Capela do Rato aponta para a ocorrência de uma reunião de 
católicos ou, pelo menos, fortemente inspirada por alguns sectores mais 
vanguardistas da Igreja, escorados nos apelos à paz feitos por Paulo VI. 
Considera-se que o caso da Capela do Rato foi historicamente importante 
pois revelou a existência de fissuras num meio que tradicionalmente sem-
pre esteve ao lado do regime. Simplesmente, não era esse o sentido que 
os respectivos organizadores quiseram imprimir à vigília, que desde o iní-
cio foi configurada como um fórum aberto a crentes e não-crentes. Ora, 
aqui emerge um novo paradoxo e uma nova ambiguidade do encontro 
do Rato. Até por comparação com o que sucedera no final de 1968 na 
Igreja São Domingos, aquilo que os seus organizadores julgavam ser a 
sua maior força – a inauguração de um espaço onde entravam católicos 
e não católicos – pode ter sido a sua maior fraqueza. Melhor dizendo, a 
grande força do encontro do Rato não esteve no seu «ecumenismo» – que 
a memória histórica, significativamente, não registou – mas no seu «catoli-
cismo». O inquestionável triunfo da vigília consistiu, em larga medida, em 
ter-se conseguido transmitir a mensagem de que se tratava de um encon-
tro de «católicos», dando a entender-se que os participantes na reunião 
detinham uma representatividade eclesial que de todo não possuíam. 
Por algumas horas, formou-se no interior da Capela de Nossa 
Senhora da Bonança uma comunidade de rejeição, em que os partici-
pantes no «debate» sobre a guerra colonial, crentes e não-crentes, possui-
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dores dos mais diversos percursos e visões do mundo, sem uma ideologia 
definida, em comum tinham apenas a grande recusa do conflito ultrama-
rino. Estabeleceram-se, sem dúvida, algumas clivagens no decurso desse 
debate. Mas, além de pouco alcance, tais clivagens tiveram muito mais 
a ver com o destino a dar aos territórios africanos do que com a con-
testação da guerra que nesses territórios ocorria desde 1961. Sobre este 
ponto havia um amplo consenso, ou mesmo unanimismo. O facto de 
alguém se dirigir à Capela do Rato, nesse final do ano de 1972, corres-
pondia, em si mesmo, a um gesto de adesão à causa do fim da guerra em 
África. Daí que o debate que ocorreu tenha sido muito limitado quanto 
ao seu conteúdo e aos seus efeitos, já que o perfil do encontro estava à 
partida como que predeterminado pela marca originária da contestação 
ao regime e pelo desejo de sinalização pública de uma atitude de recusa 
do statu quo. Ainda que porventura minoritária no seio da sociedade 
portuguesa, essa recusa correspondia ao sentimento de uma parcela já 
significativa da população, sobretudo a urbana, sobretudo a mais jovem, 
sobretudo a mais letrada. Daí ser fundamental conhecer o «ambiente» da 
época, marcado por uma crescente «internacionalização de referências», 
para compreender o alcance da oposição ao regime, a qual muitas vezes 
assumia as vestes de uma oposição «cultural» para só depois se reves-
tir de contornos ideológicos e políticos mais precisos ou definidos. Para 
muitos, Portugal era um país insuportável de viver. E a insuportabilidade 
da «situação» aumentava com o crescente desencanto perante o marce-
lismo, cujo fracasso como projecto político reformista era cada vez mais 
evidente, como o mostrava a reeleição, nesse ano de 1972, de Américo 
Thomaz como Presidente da República. 
O facto de os organizadores da vigília terem conseguido gerar, ainda 
que por pouco tempo, um foco de contestação à guerra – e, no fundo, 
ao regime que a promovia – representa, em si mesmo, um feito assina-
lável. Mais ainda se pensarmos que no consenso negativo que se forjou 
no interior da Capela estiveram pessoas com trajectórias muito heterogé-
neas e com propósitos muito distintos. Uns participaram por razões de 
militância política e cívica ou com base num longo historial de oposição 
ao regime. Outros, porque no interior do templo se encontravam fami-
liares ou amigos, que com eles partilhavam redes de sociabilidades ou 
afinidades electivas. Outros ainda, sobretudo os mais jovens, estiveram 
no Rato porque ali decorria «algo», um «acontecimento» a que se acorria 
pelo irreprimível desejo de fugir ao triste quotidiano da capital cinzenta 
de um país cinzento, onde tudo o que verdadeiramente interessava vinha 
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ou acontecia «lá fora». Outros, enfim, que colaboraram à distância, como 
os elementos das Brigadas Revolucionárias, viram na vigília do Rato mais 
um episódio de uma longa cadeia de «acções» de luta armada. 
As ligações entre alguns organizadores desta jornada anticolonial 
e os dirigentes das Brigadas Revolucionárias são um dado insofismável. 
Subsistem, todavia, dúvidas e interrogações sobre a real natureza e o 
alcance efectivo do envolvimento dos líderes deste grupo de luta armada, 
as quais são adensadas pela circunstância de estes reivindicarem, em ter-
mos inequívocos e peremptórios, a paternidade da iniciativa anticolonial 
que decorreu em Lisboa entre 30 e 31 de Dezembro de 1972. Não é 
descabido dizer-se que ao «caso da Capela do Rato», encerrado em Abril 
de 1974, viria a suceder um outro, tão desencontradas são as versões 
dos factos fornecidas, por um lado, pelos organizadores da vigília e, por 
outro, pelos que colaboraram do lado de fora da igreja. Abriu-se, na ver-
dade, um segundo caso, o «caso do caso da Capela do Rato». Circunscrito 
a uma guerra de memória, este segundo caso em nada diminui a impor-
tância objectiva do primeiro. Mas sempre terá que reconhecer-se que a 
persistência de tal querela afecta a compreensão deste singular episódio, 
impedindo que sobre ele se encerre em definitivo o juízo da História e 
dos homens que efemeramente a habitam.
